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Em final de mandato, destacou Arno Augustin, governantes terão que deixar em caixa recursos para cobrir as despesas assumidas 

SUPERÁVIT 

R$ 77,072 bi 
Superávit de 2013, equivalente a 
1,60% do Produto Interno Bruto 
(PIB). O menor desde 2009. 

11,2% 
Crescimento das receitas do 
governo central em comparação 
a 2012, que somaram 
R$ 991,1 bilhões. 

13,6% 
Crescimento das despesas em 
comparação a 2013, que somaram 
914,0 bilhões. 
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Austeridade fiscal é a palavra de 
ordem do governo no momento, 
pelo menos no discurso de seus 
principais porta-vozes. Depois 
de a presidenta Dilma Rousseff 
afirmar em seu discurso em Da-
vos que a responsabilidade fiscal 
é um " princípio basilar" do de-
senvolvimento econômico do 
país e de o ministro Guido Mante-
ga declarar, na última terça-fei-
ra, que o governo manterá "a soli-
dez fiscal e a estabilidade da dívi-
da pública brasileira", ontem foi 
a vez do secretário do Tesouro, Ar-
no Augustin. 

Ele antecipou que o resultado 
primário acumulado de novem-
bro, dezembro e janeiro será o me-
lhor da história. "Isso tem um sig-
nificado econômico importan-
te", disse ele. "É um grupo de me-
ses relevante e significa um esfor-
ço em termos de melhoria dos in- 

dicadores fiscais". As declara-
ções foram dadas durante o anún-
cio do superávit primário (recei-
tas subtraídas das despesas sem 
considerar impactos com juros) 
do governo central (que inclui as 
contas do Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Central) 
em 2013, de R$ 77,072 bilhões, 
equivalente a 1,6 % do Produto In-
terno Bruto (PIB). 

O resultado foi 12,7% menor 
que o registrado em 2012 e o me-
nor desde 2009. Em dezembro, o 
superávit primário do governo 
central foi de R$ 14,532 bilhões. 

Além de ressaltar a melhoria 
recente no comportamento das 
contas do governo federal, o se-
cretário deixou claro que o Tesou-
ro manterá um comportamento 
cuidadoso em relação aos gastos 
dos estados, cuja contribuição pa-
ra a realização do superávit do se-
tor público como um todo caiu ao 
longo de 2013. 

S3gundo ele, o Tesouro mante-
rá o comportamento de 2013, de ir 

Amo deixou claro que 
o Tesouro manterá 
um comportamento 
cuidadoso em relação 
aos gastos dos estados, 
cuja contribuição 
para o superávit do 
setor público como 
um todo caiu  em  2013 

"mais devagar" e "com mais cui-
dados" em temas que envolvam a 
liberação de limites de financia-
mento aos estados. "Em 2014, te-
remos o mesmo cuidado no senti-
do de evitar situações de mais en-
dividamento", disse. 

Augustin também afirmou que 
a divulgação detalhada dos resul-
tados fiscais dos estados e municí-
pios — medida em estudo mencio-
nada por Dilma em Davos no con-
texto de reforço da credibilidade 
das contas públicas — ajuda a dei-
xar "mais claro para a sociedade" 
o comportamento fiscal dos entes 
da federação. Coma medida, o go-
verno espera reforçar o controle 
social sobre os gastos e dificultar 
comportamentos irresponsáveis. 
Por conta desse conjunto de fato-
res, ele espera que os estados 
deem uma contribuição maior pa-
ra o resultado fiscal, apesar de ser 
um ano eleitoral. 

Ele também procurou rebater 
previsões de que as eleições leva-
rão a uma elevação dos gastos por  

parte dos estados. "No ano final 
do mandato, há uma série de exi-
gências na Lei de Responsabilida-
de Fiscal. A meu ver é um elemen-
to de inflexão e reforça o fiscal ao 
longo do ano", declarou, referin-
do-se à exigência de que gover-
nantes em final de mandato dei-
xem em caixa recursos suficientes 
para cobrir as despesas assumidas 
nos dois últimos quadrimestres. 

Arno foi enfático ao ser pergun-
tado se o Tesouro Nacional teria 
contribuído para a inflação com 
uma atuação expansionista: "Eu 
tenho absoluta convicção de que 
as políticas fiscal e monetária 
ocorrem de forma coordenada e 
ambas trabalham para um cená-
rio do menor crescimento de pre-
ços possível e de maior crescimen-
to econômico possível". 

Amo avaliou que o resultado 
de 2013 é importante e "veio de 
forma positiva", acrescentando 
que ele auxilia "o conjunto ma-
croeconômico" e "o controle da 
inflação". Mas evitou avançar so-
bre o tamanho dos cortes e supe-
rávits que o governo planeja para 
2014. "A tônica do ano vamos in-
formar quando fizermos o nosso 
decreto de programação orça-
mentária", afirmou. O decreto 
de programação, a ser divulgado 
até o final de fevereiro, trará o vo-
lume de recursos a serem libera-
dos para cada órgão do governo 
ao longo do ano e o resultado pri-
mário a ser alcançado. Segundo 
ele, o governo trabalha na reu-
nião de informações. 

Arno reforça o coro 
da austeridade fiscal 
Secretário do Tesouro antecipa resultado positivo no período de novembro a janeiro 
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